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Assunto: Contratação Direta por dispensa de licitação da Fundação Getulio Vargas (FGV) visando a
execução do II Concurso Público da ALE/RO.

 

EMENTA: PARECER JURÍDICO –
LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. DISPENSA DE
LICITAÇÃO – ART. 75, XV. CONTRATAÇÃO
DE INSTITUIÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS
PARA ORGANIZAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO. FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS
(FGV). ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO
ART. 72 DA LEI Nº 14.133/2021.
 REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL,
TRABALHISTA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
DA INSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE MINUTA
CONTRATUAL. POSSIBILIDADE JURÍDICA
DE CONTRATAÇÃO COM ATENDIMENTO
DAS CONDICIONANTES.
 

 

 

I – RELATÓRIO

 

    1. Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica da contratação direta, mediante dispensa de licitação, com base no art. 75, XV da
Lei n.º 14.133, de 2021, da Fundação Getulio Vargas (FGV) visando a organização, planejamento e
execução do II Concurso Público da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.

    2. Inicialmente é oportuno destacar que o procedimento administrativo em questão se encontra
vinculado à necessidade de cumprimento do acordo judicial celebrado na Ação Civil Pública nº
0005934-93.2013.8.22.0001 (Apelação Cível nº 0006462-62.2015.8.22.0000), que estabeleceu
obrigações expressas à ALE/RO, incluindo a realização de concurso público para o provimento de
cargos efetivos, sendo que o prazo final para cumprimento do acordo expirou em 1º de julho de 2025,
havendo manifestação do Ministério Público recomendando a adoção imediata das providências para
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evitar medidas coercitivas, conforme Despacho do Secretário-Geral da ALE/RO (id. 0496524). Desse
modo a urgência na tramitação do feito.

02. A necessidade de contratação adveio em razão do
que restou decido no bojo da Ação Civil Pública nº
0005934-93.2013.8.22.0001/Apelação Cível nº
0006462-62.2015.8.22.0000, sendo mais exato, de
acordo homologado judicialmente entre as partes
daquela ação coletiva que resultou em obrigações de
fazer, incluindo a realização de concurso público, com
abertura de edital, para a admissão de servidores
efetivos na Casa, com as respectivas convocações para
posse (vide Anexo I).
03. O prazo estipulado para cumprimento do acordo já
foi flexibilizado meses atrás, todavia, o prazo restou
vencido em 01/07/2025. Em petição mais recente, o
Promotor de Justiça com atribuição para o feito, em
02/07/2025, requereu a intimação da ALE/RO para a
comprovação do acordo homologado.
04. O descumprimento do acordo, já confirmado em 2º
Grau, acarretará consequências graves para este Poder
Legislativo, por exemplo, a exigência coercitiva de
cumprimento dos termos do negócio jurídico
processual celebrado o qual, em uma das cláusulas,
versa sobre demissões/extinção de cargos
comissionados nos órgão políticos da Casa. (Trecho do
Despacho do Secretário-Geral da ALE/RO id.
0496524)

3. Salientamos que o Projeto Básico (ID 0476299) analisou a natureza do objeto e a escolha do
fundamento legal para a contratação, deixando claro que, embora haja possibilidade de competição, a
hipótese mais adequada seria a dispensa de licitação, e não a inexigibilidade, consoante se vê nos itens
3.9 a 3.12:

"3.9 Em regra, os contratos assinados pela
Administração Pública devem ser formalizados por
procedimentos licitatórios, conforme preceitua o art.
37, XXI, da Constituição Federal. Ocorre, entretanto,
que o próprio dispositivo constitucional faculta à lei a
possibilidade de elencar exceções, como os casos de
inexigibilidade ou de dispensa licitatória.
 
3.10 Quanto à inexigibilidade de licitação prevista no
art. 74 da Lei nº 14.133/2, constitui-se quando houver
impossibilidade competitiva. No caso, para serviços de
instituição a ser encarregada do concurso, não se faz
presente a impossibilidade de deflagração da
concorrência/chamamento público (“lato sensu”), uma
vez que há várias entidades no país habilitadas pelo
desempenho das atividades descritas neste projeto
básico, de maneira que não se pode enquadrar a futura
contratação como inexigível.
3.11 Por seu turno, a dispensa licitatória, prevista no
art. 75 da Lei n° 14.133/21, consiste em modalidade de
contratação direta na qual o Administrador Público
segue critérios de discricionariedade sempre na
verificação em concreto do atendimento ao interesse
público. O citado dispositivo apresenta rol taxativo de
causas, é certo. Tratam-se de situações em que o
próprio legislador entendeu que a realização de
procedimento de licitação poderia trazer mais prejuízos
que benefícios, cabendo análise, pela autoridade
competente, específica e fundamentada, consoante
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cada caso, sempre orientado pelos princípios da
Administração Pública.
 
3.12 À luz do quadro fático até aqui explicado, o Sr.
Secretário-Geral, a partir dos apontamentos feitos no
Estudo Técnico Preliminar (ETP) – 0228682, decidiu
pela realização de contratação direta na modalidade
dispensa de licitação (art.75, XV, Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021)..." (Trecho do Projeto Básico II
Concurso Público - 0476299)

 

4. Cumpre registrar, ainda, que tanto o Projeto Básico (ID 0476299) quanto o Despacho do Secretário-
Geral da ALE/RO id. 0496524 enfatizam a necessidade de contratação de instituição especializada e
de reconhecida reputação, destacando que a escolha da banca não se pauta apenas pelo menor preço,
mas pela segurança, pela lisura e pela expertise da entidade a ser contratada, senão vejamos:

3.13 Destaca-se que a contratação direta de instituição
detentora de experiência e boa reputação profissional
na organização e realização de concursos públicos
serve a promover o alcance e a satisfação do interesse
públicos, sobrepondo-se, no caso concreto, à
deflagração de um procedimento licitatório usual.
3.14 A realização de um concurso público é atividade
altamente especializada. Neste específico caso, tratar-
se-á de um concurso que oferecerá grande quantidade
de vagas distribuídas em muitas especialidades, com
etapas específicas para alguns dos cargos, demandando
sua execução por instituição renomada e com
experiência exitosa em concursos com cargos e etapas
similares. É o que a comissão entende como mais
adequado à Casa.
3.15 O critério de escolha da instituição, portanto, não
costuma, para os casos de contratação por dispensa, ser
exclusivamente o menor preço, mas também o
atendimento de critérios avaliativos substanciais para a
adequada execução do objeto. Esses critérios, embora
apresentem certa margem de discricionariedade e
subjetividade em seu exame, são pertinentes e
razoáveis para a lisura e o sucesso do concurso. Por
essa razão, o legislador autorizou que a Administração
em tais casos buscasse no mercado a instituição que
melhor atenda o interesse público e, por consequência,
contrate-a diretamente. (Trecho do Projeto Básico II
Concurso Público - 0476299)
 
23. Ainda sobre as nuances do caso em apreço, há
necessidade de se contratar banca que denote
inquestionável reputação ético-profissional6, elevada
expertise/notória especialização nos serviços objetos
do futuro contrato administrativo a ser firmado, não
sendo o processo de escolha calcado exclusivamente
no preço. E para tal desiderato mostrou-se a Fundação
Getúlio Vargas (0494345) o nome que representaria a
melhor opção. (Trecho do Despacho do Secretário-
Geral da ALE/RO id. 0496524)

5. Destaque-se, ainda, que o despacho do Secretário-Geral da ALE/RO id. 0496524, bem como a
Análise Técnica da Comissão Permanente de Licitação (0497324) apresentam justificativas detalhadas
para a escolha da Fundação Getulio Vargas e o reconhecimento de sua notória especialização na
execução de concursos públicos, destacando que a instituição já realizou inúmeros certames de grande
porte e alta complexidade para diversos órgãos e entidades do país:
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3                   10.8. Qualificação Técnica
A FGV demonstra uma qualificação técnica robusta e
experiência compatível, e em muitos aspectos superior,
ao objeto da contratação:
a) Compatibilidade das características, quantidades
e prazos dos serviços prestados com o objeto desta
contratação: O concurso para a ALE/RO prevê 200
vagas imediatas e 225 de cadastro reserva para
diversos cargos e especialidades, com etapas que
incluem Prova Objetiva, Prova Discursiva, Prova
Prática (Libras e Taquigrafia), Prova de Títulos,
Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de
Heteroidentificação, a serem realizadas em seis
municípios de Rondônia. A FGV apresenta
experiência em concursos de grande porte e
complexidade, como o do Senado Federal (83059
candidatos, provas em todas as capitais), e o da
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME
SP) com 152.044 candidatos. Realizou, ainda,
concursos para Assembleias Legislativas estaduais
(ALESC e ALEMA), demonstrando compatibilidade e
superioridade em escala e complexidade.
b) Grau de satisfação com os serviços prestados:
Atestados de capacidade técnica de órgãos como
Senado Federal, Advocacia-Geral do Estado de Minas
Gerais (AGE MG) e Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina (ALESC) comprovam que os
serviços foram prestados de forma satisfatória, dentro
dos padrões exigidos, cumprindo os objetivos e
atendendo às necessidades esperadas e contratadas,
sem registros que desabonem a conduta da FGV.
c) Experiência comprovada na elaboração de
provas e execução bem-sucedida de concursos
públicos para órgãos da Administração Pública
(federal e/ou estadual), com realização simultânea
em mais de um município: A FGV possui
experiência comprovada na elaboração de provas
objetivas e discursivas. A realização das provas do
concurso do Senado Federal em todas as capitais dos
Estados e no Distrito Federal atesta sua capacidade de
execução simultânea em múltiplos municípios em
nível federal. Para o concurso da ALE/RO, a FGV
propõe a realização das provas em seis municípios de
Rondônia.
d) Ter realizado pelo menos um concurso com, no
mínimo, 25 mil inscritos: A FGV cumpriu e superou
este requisito, tendo realizado o concurso da SME SP
com 152.044 candidatos e o do Senado Federal com
83059 inscritos.
e) Ter realizado pelo menos um concurso no âmbito
do poder Legislativo estadual: A FGV organizou
concursos para a Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina (ALESC) e para a Assembleia
Legislativa do Maranhão (ALEMA).
f) Ter executado, em um único certame, concurso
ou processo seletivo que contemple as seguintes
fases: Prova Objetiva, Prova Discursiva, Prova de
Títulos, Avaliação Biopsicossocial (perícia médica)
para candidatos com deficiência e Procedimento de
Heteroidentificação para candidatos negros: O
concurso do Senado Federal é um exemplo claro da
execução de todas essas fases pela FGV, incluindo
Prova Objetiva e Discursiva, Prova de Títulos, Exame
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de Sanidade Física e Mental (perícia médica),
Avaliação Biopsicossocial para candidatos com
deficiência, e Procedimento de Heteroidentificação
para candidatos negros. A proposta da FGV para a
ALE/RO também contempla todas essas fases. (Trecho
da Análise Técnica da Comissão Permanente de
Licitação (0497324)
 
21. De início, destaca-se ser de conhecimento
público e notório que o I Concurso Público da
ALE/RO foi conduzido pela FGV, ainda no ano de
2018, conforme documentos em anexo (vide Anexo
II), tendo desempenhado de modo plenamente
adequado o objeto do contrato.
22. Ademais, em consulta ao sítio eletrônico da
Fundação Getúlio Vargas (FGV), verificou-se que a
citada instituição realizou dezenas de concursos
públicos recentemente, envolvendo alta
complexidade. (...)
23. Ainda sobre as nuances do caso em apreço, há
necessidade de se contratar banca que denote
inquestionável reputação ético-profissional6, elevada
expertise/notória especialização nos serviços objetos
do futuro contrato administrativo a ser firmado, não
sendo o processo de escolha calcado exclusivamente
no preço. E para tal desiderato mostrou-se a Fundação
Getúlio Vargas (0494345) o nome que representaria a
melhor opção. (Trecho do Despacho do Secretário-
Geral da ALE/RO id. 0496524)
 

6. O Projeto Básico também deixou claro que a escolha da instituição não se pautaria apenas no critério
de menor preço, mas na análise de fatores substanciais para garantir a adequada execução do certame.
No item 3.15, o documento dispõe de forma expressa:

3.15 O critério de escolha da instituição, portanto, não
costuma, para os casos de contratação por dispensa, ser
exclusivamente o menor preço, mas também o
atendimento de critérios avaliativos substanciais para a
adequada execução do objeto. Esses critérios, embora
apresentem certa margem de discricionariedade e
subjetividade em seu exame, são pertinentes e
razoáveis para a lisura e o sucesso do concurso. Por
essa razão, o legislador autorizou que a Administração
em tais casos buscasse no mercado a instituição que
melhor atenda o interesse público e, por consequência,
contrate-a diretamente.

7. Registra-se, ainda, que foi elaborado o Quadro Estimativo de Preços n.º 046/2025 (ID 0494350),
documento que consolida os valores propostos por diferentes instituições especializadas, incluindo a
Fundação Getulio Vargas, e serve de base para a análise de mercado e para a justificativa do valor
contratado. Vide imagem:
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8. Consoante se vê no Quadro Estimativo de Preços n.º 046/2025 (ID 0494350), o preço médio apurado entre as
propostas apresentadas pelas instituições consultadas foi de R$ 2.472.120,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta
e dois mil, cento e vinte reais). Por sua vez, a proposta da Fundação Getulio Vargas é de R$ 2.988.000,00 (dois
milhões, novecentos e oitenta e oito mil reais), valor superior à média, no entanto não se identificou indícios de que
seja superior ao praticado no mercado, considerando tratar-se de serviço singular e de alta complexidade, que exige
notória especialização, bem como, consoante já relatado, o Projeto Básico (item 3.15) deixou claro que não se
exigiria a escolha com base exclusivamente no menor preço, mas também a consideração de critérios avaliativos
substanciais para a adequada execução do objeto, privilegiando a segurança, a lisura e a qualidade técnica do
certame. Ressalte-se, ainda, que o valor proposto pela FGV é inferior ao apresentado pela CEBRASPE, instituição
de experiência e especialização similar, o que reforça a adequação do preço e atende ao princípio da
economicidade.

9. Outrossim, não há minuta contratual nos autos.

10. É o relatório.

 
II – ANÁLISE JURIDICA

 

II.I DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

11. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme art. 53, § 4º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação
legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas por esta Advocacia. Além do mais,
na eventualidade de o administrador não atender as orientações deste Órgão Consultivo, deve justificar nos autos
as razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 13, VII, da Lei Estadual nº 3.830, de 27 de junho de 2016.

12. Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos,
portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de
consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração. Com relação a esses dados, parte-se da
premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua
adequação às necessidades da Administração, conforme Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas
da AGU (4ª edição, 2016), cujos fundamentos se revelam compatíveis com a Lei nº 14.133, de 2021:

A manifestação consultiva que adentrar questão
jurídica com potencial de significativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade,
podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou
formular recomendações, desde que enfatizando o
caráter discricionário de seu acatamento. (Manual de
Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria
Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016)
 

13. Outrossim, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior do cumprimento das recomendações
feitas pela unidade jurídica consultiva, sendo esse ponto de extrema importância para pareceres condicionado, ou
seja, aqueles que apresentam ressalvas formuladas pelo membro da advocacia pública direcionadas às comissões
e/ou autoridades competentes para a decisão final. Além disso, cumpre destacar que na eventualidade de o
administrador público não atender as orientações do órgão consultivo, passa a assumir, inteiramente, a
responsabilidade por sua conduta, desincumbindo-se o parecerista. Acerca do tema, cabe citar orientação constante
no Manual de Boa Prática Consultiva – BPC n° 5, da Advocacia Geral da União, que assim resume:

Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja
exteriorizado juízo conclusivo de aprovação de minuta
de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações
necessárias, não incumbe pronunciamento subsequente
de verificação do cumprimento das recomendações
consignadas.
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14. Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo.

 

II.II – DA BASE LEGAL PARA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE
LICITAÇÃO - ART. 75, XV DA LEI 14.133/2021

 

 

15. Consoante já relatado, o Projeto Básico (ID 0476299) analisou a natureza do objeto e a escolha do
fundamento legal para a contratação, deixando claro que, embora haja possibilidade de competição, a
hipótese mais adequada seria a dispensa de licitação, e não a inexigibilidade, consoante se vê nos itens
3.9 a 3.12:

"3.9 Em regra, os contratos assinados pela
Administração Pública devem ser formalizados por
procedimentos licitatórios, conforme preceitua o art.
37, XXI, da Constituição Federal. Ocorre, entretanto,
que o próprio dispositivo constitucional faculta à lei a
possibilidade de elencar exceções, como os casos de
inexigibilidade ou de dispensa licitatória.
 
3.10 Quanto à inexigibilidade de licitação prevista no
art. 74 da Lei nº 14.133/2, constitui-se quando houver
impossibilidade competitiva. No caso, para serviços de
instituição a ser encarregada do concurso, não se faz
presente a impossibilidade de deflagração da
concorrência/chamamento público (“lato sensu”), uma
vez que há várias entidades no país habilitadas pelo
desempenho das atividades descritas neste projeto
básico, de maneira que não se pode enquadrar a futura
contratação como inexigível.
3.11 Por seu turno, a dispensa licitatória, prevista no
art. 75 da Lei n° 14.133/21, consiste em modalidade de
contratação direta na qual o Administrador Público
segue critérios de discricionariedade sempre na
verificação em concreto do atendimento ao interesse
público. O citado dispositivo apresenta rol taxativo de
causas, é certo. Tratam-se de situações em que o
próprio legislador entendeu que a realização de
procedimento de licitação poderia trazer mais prejuízos
que benefícios, cabendo análise, pela autoridade
competente, específica e fundamentada, consoante
cada caso, sempre orientado pelos princípios da
Administração Pública.
 
3.12 À luz do quadro fático até aqui explicado, o Sr.
Secretário-Geral, a partir dos apontamentos feitos no
Estudo Técnico Preliminar (ETP) – 0228682, decidiu
pela realização de contratação direta na modalidade
dispensa de licitação (art.75, XV, Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021)..." (Trecho do Projeto Básico II
Concurso Público - 0476299)

16. Desse modo, a análise jurídica da presente contratação deve partir da verificação do fundamento
normativo que ampara a dispensa de licitação. A hipótese invocada pela Administração encontra
previsão no art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujo teor dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
XV - para contratação de instituição brasileira que
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tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico
e estímulo à inovação, inclusive para gerir
administrativa e financeiramente essas atividades, ou
para contratação de instituição dedicada à recuperação
social da pessoa presa, desde que o contratado tenha
inquestionável reputação ética e profissional e não
tenha fins lucrativos; (art. 75, inciso XV, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021)

17. A Fundação Getulio Vargas – FGV enquadra-se integralmente nos requisitos do dispositivo legal, uma vez
que: a) é instituição brasileira de direito privado, reconhecida como fundação de caráter científico e educacional; b)
não possui fins lucrativos, conforme expressamente indicado em seu Estatuto Social e reiterado nos autos; e c) está
estatutariamente incumbida do ensino, da pesquisa e do desenvolvimento institucional, cumprindo, assim, os
requisitos objetivos para a contratação.

18. Importante salientar que a contratação está em consonância com a jurisprudência do Tribunal de Contas da
União (TCU), que interpreta o dispositivo de forma restritiva, exigindo adequação entre a instituição e o objeto
contratado, bem como compatibilidade do preço com o mercado. Nesse sentido, a Súmula 250 do TCU estabelece:

 
A contratação de instituição sem fins lucrativos, com
dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso
XIII, da Lei n.º 8.666/93, somente é admitida nas
hipóteses em que houver nexo efetivo entre o
mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o
objeto contratado, além de comprovada a
compatibilidade com os preços de mercado. (Súmula
250 do TCU)

 

19. O dispositivo citado na súmula corresponde ao atual art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, e os autos
demonstram que todos os requisitos nela elencados estão presentes: a) existe nexo efetivo entre o objeto
(organização do II Concurso Público da ALE/RO) e a natureza da FGV (instituição de ensino, pesquisa e
desenvolvimento institucional); b) a FGV é reconhecida nacionalmente pela expertise em concursos públicos de
grande porte; e  c) os documentos constantes dos autos (Projeto Básico, Quadro Estimativo e Proposta)
demonstram a compatibilidade do valor com os preços de mercado, embora um pouco superiores a média.

20. Ademais, cumpre esclarecer que nos casos de licitação dispensável — como na hipótese do art. 75, XV —
encontra-se na esfera da discricionariedade do administrador avaliar se realizará a licitação ordinária ou se fará uso
da dispensa. Trata-se de faculdade administrativa, não de obrigação, devendo a escolha ser sempre motivada,
conforme determina o art. 50 da Lei nº 9.784/1999 e os princípios constitucionais que regem a Administração
Pública (art. 37, caput, da CF/88).

21. No caso em exame, a opção pela dispensa de licitação foi devidamente fundamentada no Projeto Básico (ID
0476299) e no Despacho do Secretário-Geral (ID 0496524), os quais demonstram que a adoção do procedimento
simplificado atende ao interesse público, garante celeridade na execução do certame e se mostra a alternativa mais
eficiente diante do prazo judicial já vencido.

22. Assim, a contratação direta da Fundação Getulio Vargas não apenas encontra respaldo no art. 75, XV, da Lei nº
14.133/2021, como também está em plena conformidade com o entendimento consolidado do Tribunal de Contas
da União e com a discricionariedade administrativa conferida à autoridade competente para, fundamentadamente,
optar pela licitação ou pela dispensa.

 

 

23. O artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento do processo de contratação direta, conforme abaixo transcrito:

 
I - documento de formalização de demanda e, se for o

II.III– DA REGULARIDADE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA 

Parecer Jurídico 0505629         SEI 100.012.000141/2024-13 / pg. 8



caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
 

24.  O processo contém o Documento de Oficialização de Demanda DOD (0206477) e o Estudo Técnico
Preliminar 0228682, que embasaram a contratação direta, além do Projeto Básico (ID 0476299), que descreve
detalhadamente o objeto, as etapas do certame e o enquadramento legal, estando o inciso I está integralmente
cumprido.

25. A estimativa de despesa foi elaborada em conformidade com o Projeto Básico (item 10), em pesquisas de
mercado realizadas junto a instituições especializadas, em valores praticados em certames similares, conforme
Quadro Estimativo de Preços n.º 046/2025 (ID 0494350). Consoante já relatado  o preço médio seja R$
2.472.120,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, cento e vinte reais), enquanto a proposta da
Fundação Getulio Vargas  seja de R$ 2.988.000,00 (dois milhões, novecentos e oitenta e oito mil reais), valor
ligeiramente superior à média,  não se identificou indícios de que seja superior ao praticado no mercado,
considerando tratar-se de serviço singular e de alta complexidade, o Projeto Básico (item 3.15) não se exigiu que a
escolha fosse com base menor preço, mas também a consideração de critérios avaliativos substanciais para a
adequada execução do objeto, privilegiando a segurança, a lisura e a qualidade técnica do certame; e ainda o valor
proposto pela FGV é inferior ao apresentado pela CEBRASPE, instituição de experiência e especialização similar,
o que reforça a adequação do preço e atende ao princípio da economicidade. Portanto, o inciso II está cumprido.

26. O processo contém a Análise nº 0497324/2025/SCL/CPP/ALERO da Comissão Permanente de Licitação, que
reconhece a notória especialização da FGV e avalia a documentação apresentada. A Análise Técnica registra
expressamente:

"...Com base na documentação fornecida e em
conformidade com as seções 10.7, 10.8 e 10.9 do
Projeto Básico, a Fundação Getúlio Vargas (FGV)
demonstra possuir a qualificação necessária para
atender plenamente aos requisitos jurídicos, técnicos e
econômico-financeiros para a contratação em análise.
(...)
Em síntese, a Fundação Getúlio Vargas apresenta a
documentação e a experiência que a qualificam para a
contratação, conforme a totalidade dos requisitos
estabelecidos no Projeto Básico..." (Análise nº
0497324/2025/SCL/CPP/ALERO)

27. Além disso, o parecer jurídico encontra-se em confecção, de forma a complementar a instrução processual e
consolidar a análise dos requisitos legais. Dessa forma, o inciso III está sendo devidamente atendido.

28. A compatibilidade orçamentária está evidenciada pelo Pré-empenho nº 2025PE000095 (ID 0499711) e pelo
próprio Quadro Estimativo de Preços n.º 046/2025 (ID 0494350), os quais demonstram que o valor estimado tem
cobertura orçamentária, atendendo ao disposto no inciso IV do art. 72.

29. A Fundação Getulio Vargas apresentou toda a documentação comprobatória de sua habilitação e qualificação
técnica, incluindo seu Estatuto Social (demonstrando ser instituição brasileira, sem fins lucrativos e com finalidade
de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional), além de certidões fiscais, previdenciárias e trabalhistas
negativas e demais certidões. Foram juntados, ainda, atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos como
Senado Federal, ALESC, ALEMA e AGE/MG, confirmando a realização de concursos de grande porte.
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30. A Comissão Permanente de Licitação (CPL) analisou e certificou a regularidade de toda a documentação
apresentada pela FGV, atestando que a instituição atende aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal
e trabalhista, bem como qualificação técnica exigida para a contratação, portanto o inciso V está plenamente
atendido. Ressalte-se, contudo ser recomendável que, no momento de formalização do contrato seja verificada se
não há certidões eventualmente vencidas e se estão mantidas as condições de qualificação.

31. Destaque-se que o despacho do Secretário-Geral da ALE/RO id. 0496524, bem como a Análise Técnica da
Comissão Permanente de Licitação (0497324) apresentam razões da escolha da Fundação Getulio Vargas e o
reconhecimento de sua notória especialização na execução de concursos públicos, destacando que a instituição já
realizou inúmeros certames de grande porte e alta complexidade para diversos órgãos e entidades do país e a
experiência bem sucedida de ter realizado o último concurso da ALERO:

3                   10.8. Qualificação Técnica
A FGV demonstra uma qualificação técnica robusta e
experiência compatível, e em muitos aspectos superior,
ao objeto da contratação:
a) Compatibilidade das características, quantidades
e prazos dos serviços prestados com o objeto desta
contratação: O concurso para a ALE/RO prevê 200
vagas imediatas e 225 de cadastro reserva para
diversos cargos e especialidades, com etapas que
incluem Prova Objetiva, Prova Discursiva, Prova
Prática (Libras e Taquigrafia), Prova de Títulos,
Avaliação Biopsicossocial e Procedimento de
Heteroidentificação, a serem realizadas em seis
municípios de Rondônia. A FGV apresenta
experiência em concursos de grande porte e
complexidade, como o do Senado Federal (83059
candidatos, provas em todas as capitais), e o da
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME
SP) com 152.044 candidatos. Realizou, ainda,
concursos para Assembleias Legislativas estaduais
(ALESC e ALEMA), demonstrando compatibilidade e
superioridade em escala e complexidade.
b) Grau de satisfação com os serviços prestados:
Atestados de capacidade técnica de órgãos como
Senado Federal, Advocacia-Geral do Estado de Minas
Gerais (AGE MG) e Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina (ALESC) comprovam que os
serviços foram prestados de forma satisfatória, dentro
dos padrões exigidos, cumprindo os objetivos e
atendendo às necessidades esperadas e contratadas,
sem registros que desabonem a conduta da FGV.
c) Experiência comprovada na elaboração de
provas e execução bem-sucedida de concursos
públicos para órgãos da Administração Pública
(federal e/ou estadual), com realização simultânea
em mais de um município: A FGV possui
experiência comprovada na elaboração de provas
objetivas e discursivas. A realização das provas do
concurso do Senado Federal em todas as capitais dos
Estados e no Distrito Federal atesta sua capacidade de
execução simultânea em múltiplos municípios em
nível federal. Para o concurso da ALE/RO, a FGV
propõe a realização das provas em seis municípios de
Rondônia.
d) Ter realizado pelo menos um concurso com, no
mínimo, 25 mil inscritos: A FGV cumpriu e superou
este requisito, tendo realizado o concurso da SME SP
com 152.044 candidatos e o do Senado Federal com
83059 inscritos.
e) Ter realizado pelo menos um concurso no âmbito
do poder Legislativo estadual: A FGV organizou
concursos para a Assembleia Legislativa do Estado de
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Santa Catarina (ALESC) e para a Assembleia
Legislativa do Maranhão (ALEMA).
f) Ter executado, em um único certame, concurso
ou processo seletivo que contemple as seguintes
fases: Prova Objetiva, Prova Discursiva, Prova de
Títulos, Avaliação Biopsicossocial (perícia médica)
para candidatos com deficiência e Procedimento de
Heteroidentificação para candidatos negros: O
concurso do Senado Federal é um exemplo claro da
execução de todas essas fases pela FGV, incluindo
Prova Objetiva e Discursiva, Prova de Títulos, Exame
de Sanidade Física e Mental (perícia médica),
Avaliação Biopsicossocial para candidatos com
deficiência, e Procedimento de Heteroidentificação
para candidatos negros. A proposta da FGV para a
ALE/RO também contempla todas essas fases. (Trecho
da Análise Técnica da Comissão Permanente de
Licitação (0497324)
 
21. De início, destaca-se ser de conhecimento
público e notório que o I Concurso Público da
ALE/RO foi conduzido pela FGV, ainda no ano de
2018, conforme documentos em anexo (vide Anexo
II), tendo desempenhado de modo plenamente
adequado o objeto do contrato.
22. Ademais, em consulta ao sítio eletrônico da
Fundação Getúlio Vargas (FGV), verificou-se que a
citada instituição realizou dezenas de concursos
públicos recentemente, envolvendo alta
complexidade. (...)
23. Ainda sobre as nuances do caso em apreço, há
necessidade de se contratar banca que denote
inquestionável reputação ético-profissional6, elevada
expertise/notória especialização nos serviços objetos
do futuro contrato administrativo a ser firmado, não
sendo o processo de escolha calcado exclusivamente
no preço. E para tal desiderato mostrou-se a Fundação
Getúlio Vargas (0494345) o nome que representaria a
melhor opção. (Trecho do Despacho do Secretário-
Geral da ALE/RO id. 0496524)
 

32. Assim, a escolha da FGV foi fundamentada e devidamente motivada, atendendo ao inciso VI.

33. A justificativa de preço é extraível do Quadro Estimativo de Preços (ID 0494350) e da Justificativa nº
0494400/2025/SCL/DEP-COMP/ALERO (id. 0494400), documento que detalha a metodologia empregada para a
pesquisa de preços, explicando os parâmetros de comparação utilizados e as fontes consultadas.

34. Esses documentos demonstram que o valor de R$ 2.988.000,00 proposto pela Fundação Getulio Vargas foi
estabelecido com base em levantamento de mercado e em valores praticados em certames de porte e complexidade
semelhantes. Ressalte-se que, embora o valor da FGV seja superior à média (R$ 2.472.120,00), ele é inferior ao
apresentado pela CEBRASPE, instituição de perfil similar e foi considerado adequado ao mercado e ao porte do
certame.

35. É oportuno ressaltar que, embora tenha sido realizada ampla pesquisa de valores junto a instituições
especializadas e em certames de porte e complexidade semelhantes, as singularidades do objeto — envolvendo
múltiplas etapas, aplicação simultânea em diversas localidades e exigência de notória especialização — dificultam
o levantamento preciso de preços de mercado. Assim, o inciso VII está plenamente atendido.

36. A contratação foi autorizada pelo Secretário-Geral da ALE/RO, autoridade competente para o ato, conforme
despacho constante dos autos (ID 0496524). Com isso, o inciso VIII está cumprido.

 
II.IV – DA INEXISTÊNCIA DE  MINUTA CONTRATUAL 
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37. Durante a análise processual, constatou-se a inexistência de minuta contratual nos autos, documento
indispensável para a formalização do ajuste entre a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia e a Fundação
Getulio Vargas – FGV.

38. Nos termos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, a formalização do contrato é regra, e, ainda que se admita, em
hipóteses específicas, a substituição por outros instrumentos (art. 95), a complexidade do objeto e o vulto da
contratação exigem a celebração de instrumento contratual completo, contendo todas as cláusulas essenciais
previstas em lei.

39. Recomenda-se, portanto, que a Administração providencie a imediata elaboração de minuta contratual, a qual
deverá ser plenamente compatível com as disposições do Projeto Básico (ID 0476299), refletindo com precisão o
objeto da contratação, as responsabilidades da contratada e da Administração, as condições de execução e prazos,
as formas de pagamento, as penalidades e hipóteses de rescisão, as garantias eventualmente aplicáveis e demais
cláusula obrigatória, previstas no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, devendo haver a devida justificativa, no caso de
eventual inaplicabilidade ao caso.

40. Deve-se ainda consignar que, após a confecção da minuta contratual, os autos deverão ser devolvidos à
Advocacia da ALE/RO, para manifestação quanto ao teor da minuta, garantindo o controle preventivo de
legalidade antes da assinatura do instrumento, providência, essencial para resguardar a segurança jurídica da
contratação, assegurar a conformidade legal do contrato e evitar potenciais questionamentos futuros pelos órgãos
de controle.

 
II.V – DA PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA

 

41.  O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à
disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

42. Desta maneira, recomenda-se como condição para a contratação adoção de medidas administrativas com vista a
assegurar a publicidade da presente contratação.

 

III – CONCLUSÃO

 

43. Diante do exposto, esta Advocacia Geral opina pela possibilidade da contratação direta, na modalidade
inexigibilidade, nos termos do art. 75, XV, condicionada ao atendimento dos apontamentos constantes nos itens
39, 40 e 42 desta manifestação.

44.  Desse modo, encaminhem-se os autos ao setor competente, para conhecimento e adoção das providências
cabíveis.

45. Ressalta-se que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo
submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de regência e às
recomendações constantes do opinativo.

46. Este é o parecer que submeto desde já ao Dr. Advogado Geral.

47. À consideração superior.

 

Porto Velho-RO, 28 de julho de 2025.

 

 

(assinado eletronicamente)

GEANCLECIO DOS ANJOS SILVA
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Advogado-ALE/RO

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Geanclecio dos Anjos Silva , Advogado(a), em 28/07/2025, às 17:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Luciano Jose da Silva, Advogado Geral, em 28/07/2025, às 17:18, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.al.ro.leg.br/validar, informando o código verificador
0505629 e o código CRC 3B93C819.
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